
 
 

 
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 50.060 - MG 
(2016/0007171-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CAROLINA APARECIDA MARTINS DINIZ 
AGRAVANTE : CAROLINA MASCARENHAS GONTIJO COUTO 
ADVOGADO : CAROLINA MASCARENHAS GONTIJO COUTO E 

OUTRO(S)
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARIA APARECIDA DOS SANTOS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO 
ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 283/STF. 
CONCURSO PÚBLICO. PRETERIÇÃO. APROVAÇÃO FORA DAS 
VAGAS. VIA MANDAMENTAL. DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DO SURGIMENTO DE VAGAS EFETIVAS. AUSÊNCIA 
DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo 
Tribunal Federal. 
III – O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, 
segundo o qual o candidato aprovado fora do número de vagas previstas no 
edital, em razão de possuir mera expectativa de direito à nomeação, deve 
demonstrar a existência de cargo efetivo vago e que a quantidade de 
contratações precárias irregulares foi suficiente para alcançar a 
classificação obtida pela recorrente, de modo a possibilitar a análise da 
alegada preterição, haja vista a vedação de dilação probatória na via 
mandamental.
IV – A contratação temporária para atender à necessidade transitória de 
excepcional interesse público, consoante o art. 37, IX, da Constituição da 
República, não tem o condão, por si só, de comprovar a preterição dos 
candidatos regularmente aprovados, bem como a existência de cargos 
efetivos vagos.
V – In casu, não há direito líquido e certo a ser amparado, haja vista a 
ausência de demonstração de cargos efetivos vagos, bem como da alegada 
preterição da parte recorrente, sendo a dilação probatória providência vedada 
no mandado de segurança.
VI – As Agravantes não apresentam, no agravo, argumentos suficientes para 
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desconstituir a decisão recorrida. 
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  A Turma, por unanimidade, 

negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, 

Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 

 

 

 Brasília (DF), 02 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 50.060 - MG 
(2016/0007171-4)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CAROLINA APARECIDA MARTINS DINIZ 
AGRAVANTE : CAROLINA MASCARENHAS GONTIJO COUTO 
ADVOGADO : CAROLINA MASCARENHAS GONTIJO COUTO E 

OUTRO(S)
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARIA APARECIDA DOS SANTOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Ordinário em Mandado de Segurança, 

fundamentada na a ausência de demonstração da existência de cargos 

efetivos vagos, bem como da alegada preterição da parte recorrente.

Sustentam as Agravantes, em síntese (fl. 588e):

Mais uma vez, data máxima vênia, a decisão agravada não se 
atentou para a realidade dos fatos, haja vista a exaustiva 
demonstração, pelas Agravantes, do surgimento de 1.100 (mil 
e cem) vagas durante o prazo de validade do concurso, 
criadas pela Lei Estadual nº 20.964/13, bem como as diversas 
informações prestadas pelo próprio TJMG, por meio de ofícios, 
acerca da existência de 1.035 (mil e trinta e cinco) cargos 
vagos ocupados por servidores designados a título precário, e, 
por fim, a afirmativa constante do portal da transparência do 
TJMG, de onde se infere a existência de 1.603 (mil seiscentos 
e três cargos vagos entre maio de 2014 e maio de 2015, ainda 
durante o prazo de validade do concurso em questão.

Por fim, requerem o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 599/602e. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 50.060 - MG 
(2016/0007171-4)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CAROLINA APARECIDA MARTINS DINIZ 
AGRAVANTE : CAROLINA MASCARENHAS GONTIJO COUTO 
ADVOGADO : CAROLINA MASCARENHAS GONTIJO COUTO E 

OUTRO(S)
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARIA APARECIDA DOS SANTOS E OUTRO(S)
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustentam as Agravantes, em síntese, a existência de direito 

líquido e certo face a comprovação da existência de cargos efetivos vagos.

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Com efeito, as Agravantes participaram do Concurso Público 

para cadastro de reserva para o cargo de Oficial de Apoio Judicial (Classe D) 

do Estado de Minas Gerais, tendo sido aprovadas nas seguintes colocações: 

455ª e 556ª posições.

O Tribunal de origem entendeu não haver direito líquido e certo 

à nomeação, sob o fundamento de inexistir comprovação contundente 

quanto ao surgimento de vagas no prazo de validade do concurso público 

dirigido ao suprimento de cadastro de reserva, conforme extrai-se dos 

seguintes excertos do acórdão recorrido (fls. 307/308e):

Por isso, candidato que participa de concurso para formação 
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de quadro de reserva, para fazer jus à nomeação, deve 
comprovar que, no prazo de validade do concurso, foram 
criados novos cargos ou surgiram vagas nos cargos 
existentes, em número suficiente para alcançar sua 
classificação, e que a Administração realizou contratações 
temporárias indevidas, sem nomear os candidatos 
classificados.

Ocorre que o simples fato do impetrado ter realizado 
contratações precárias na comarca de Belo Horizonte, por si 
só, não garante às impetrantes o direito à nomeação.

Isso porque não há prova de que as contratações realizadas 
pelo impetrado foram irregulares e tenham se destinado ao 
preenchimento dos cargos para os quais as impetrantes foram 
aprovadas, ou seja, que visaram preencher vagas surgidas no 
prazo de validade do certame, e não suprir uma necessidade 
temporária da Administração.

Ainda que essas supostas contratações temporárias tenham 
sido indevidamente e sucessivamente prorrogadas, isso não 
significa que existam cargos efetivos vagos.

Se o impetrado está se utilizando de contratações temporárias 
para preencher uma atividade permanente e ordinária da 
Administração, isso deve ser objeto de apuração em 
procedimento próprio, mas não implica, repito, a conclusão de 
que há cargo efetivo vago.
Uma coisa é realização de contratações temporárias 
sucessivas que podem indicar a necessidade de criação de 
mais cargos de provimento efetivo; outra coisa é a existência 
de cargos efetivos vagos e o seu preenchimento com 
servidores não concursados.

[...]

Ou seja, mesmo que existisse vaga, não haveria direito líquido 
e certo de nomeação das impetrantes, porque a prioridade é 
de preenchimento por reversão ou remoção dos servidores já 
integrantes do Quadro de Pessoal.

Também não socorre as impetrantes a alegação de que 
possuem direito líquido e certo à nomeação, pelo fato da lei 
estadual 20.964/13 ter criado 1.100 cargos de Oficial de Apoio 
Judicial no Quadro Específico de Provimento Efetivo da 
Justiça de Primeira Instância.
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Primeiro, porque, de acordo com o parágrafo 2º, do artigo 1º, 
da referida lei, a especialidade e a lotação dos cargos previstos 
no caput deverão ser regulamentadas, via resolução, pelo 
Tribunal de Justiça, na forma do artigo 250 da lei 
complementar 59/2001, o que, segundo informação da 
autoridade apontada como coatora, deverá ser definida 
oportunamente, considerando, para isso, as necessidades 
mais prementes, evidenciadas nas comarcas de todo o 
Estado.

Sem a referida resolução, não há como falar em existência de 
vaga de Oficial de Apoio Judicial na comarca de Belo 
Horizonte.

E segundo, porque o provimento dos cargos criados pela lei 
20.964/13, de acordo com o disposto em seu artigo 5º, é 
condicionado à existência de recursos orçamentários e 
financeiros, e ao cumprimento das condições estabelecidas 
pela lei complementar federal 101/2000.

Portanto, sob qualquer ótica que se examine a questão, não se 
verifica direito líquido e certo das impetrantes à nomeação 
pretendida.

Nas razões do Recurso Especial, tal fundamentação não foi 

refutada, repercutindo na inadmissibilidade do recurso, visto que esta Corte 

tem firme posicionamento segundo o qual a falta de combate a fundamento 

suficiente para manter o acórdão recorrido justifica a aplicação, por analogia, 

da Súmula n. 283 do Colendo Supremo Tribunal Federal: “É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 

fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”.

Nessa linha, destaco os seguintes julgados de ambas as 

Turmas que compõem a 1ª Seção desta Corte: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OCUPAÇÃO DE TERRA PÚBLICA. ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DEMOLIÇÃO DE 
CONSTRUÇÃO. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. 
INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. SÚMULA N. 280 DO 
STF. ACÓRDÃO A QUO QUE CONCLUI, COM BASE NOS 
FATOS E PROVAS DOS AUTOS, PELA 
IRREGULARIDADE DA EDIFICAÇÃO. REVISÃO. 
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IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO INATACADO. SÚMULA N. 283 DO STF. 
ALEGADA VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. DISPOSITIVOS 
NÃO INDICADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
4. A argumentação do recurso especial não atacou o 
fundamento autônomo e suficiente empregado pelo acórdão 
recorrido para decidir que o Código de Edificações do Distrito 
Federal autoriza à Administração Pública, no exercício regular 
do poder de polícia, determinar a demolição de obra irregular, 
inserida em área pública e de preservação permanente. Incide, 
no ponto, a Súmula 283/STF.
5. Revelam-se deficientes as razões do recurso especial 
quando o recorrente limita-se a tecer alegações genéricas, 
sem, contudo, apontar especificamente qual dispositivo de lei 
federal foi contrariado pelo Tribunal a quo, fazendo incidir a 
Súmula 284 do STF.
6. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 438526/DF, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 
08/08/2014);

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FASE DE 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA POR ATO 
DE IMPROBIDADE. BENS IMÓVEIS PENHORADOS, 
LEVADOS A HASTA PÚBLICA E ARREMATADOS. 
SUPERVENIÊNCIA DE DECISÃO EM AÇÃO RESCISÓRIA, 
RESCINDINDO O ACÓRDÃO CONDENATÓRIO. 
PRETENSÃO DE ANULAÇÃO DAS ARREMATAÇÕES. 
NECESSIDADE DE AÇÃO PRÓPRIA. IMÓVEIS QUE 
TERIAM SIDO ARREMATADOS POR PREÇO VIL. 
INDENIZAÇÃO QUE DEVE SER BUSCADA EM AÇÃO 
PRÓPRIA. ACÓRDÃO RECORRIDO CUJOS 
FUNDAMENTOS NÃO SÃO IMPUGNADOS PELAS TESES 
DO RECORRENTE. SÚMULA N. 283 DO STF. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.
(...)
4. Com relação aos demais pontos arguidos pelo recorrente, 
forçoso reconhecer que o recurso especial não merece 
conhecimento, porquanto, além da ausência de 
prequestionamento das teses que suscita (violação dos artigos 
687, 698 do CPC e 166, inciso IV, e 1.228 do Código Civil) 
(Súmula n. 211 do STJ), tem-se que as razões recursais não 
impugnam, especificamente, os fundamentos do acórdão 
recorrido, o que atrai o entendimento da Súmula n. 283 do 
STF.
5. Não sendo possível o retorno ao status quo ante, deve o 
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prejudicado pedir indenização por meio de ação própria, caso 
entenda que aquela arbitrada pelo juízo da execução é 
insuficiente para recompor sua indevida perda patrimonial.
Recurso especial não conhecido. 
(REsp 1407870/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 19/08/2014).

Outrossim, verifico que o acórdão recorrido adotou 

entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual o candidato aprovado 

fora do número de vagas previstas no edital, em razão de possuir mera 

expectativa de direito à nomeação, deve demonstrar a existência de cargo 

efetivo vago e que a quantidade de contratações precárias irregulares foi 

suficiente para alcançar a classificação obtida pela recorrente, de modo a 

possibilitar a análise da alegada preterição, haja vista a vedação de dilação 

probatória na via mandamental.

Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSORES DO 
QUADRO EFETIVO DO ESTADO. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA DO SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO. NOMEAÇÃO 
DE CANDIDATA APROVADA FORA DO NÚMERO DE 
VAGAS NA VIGÊNCIA DO CERTAME. SIMULTÂNEA 
CONTRATAÇÃO DE PROFESSORES TEMPORÁRIOS. 
POSSIBILIDADE.  NÃO DEMONSTRAÇÃO DE 
SURGIMENTO DE VAGAS NO QUADRO EFETIVO. 
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. 
RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.
1. A exclusão do Secretário de Educação do polo passivo do 
writ revelou-se medida acertada, posto que a nomeação 
almejada pela impetrante se inscreve no rol de atribuições do 
Secretário de Administração, cuja autoridade restou mantida 
na relação processual, devendo, no ponto, prevalecer o 
ensinamento de Hely Lopes Meirelles, no sentido de que "A 
impetração deverá ser sempre dirigida contra a autoridade que 
tenha poderes e meios para praticar o ato ordenado pelo 
Judiciário" (in Mandado de segurança e ação popular. 8. ed. 
São Paulo: RT, 1982, p. 29).
2. Nos termos da jurisprudência da Excelsa Corte, "Dentro do 
prazo de validade do concurso, a Administração poderá 
escolher o momento no qual se realizará a nomeação..." (RE 
598.099/MS, Tribunal Pleno, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe 
03/10/2011).
3. O mesmo Supremo Tribunal Federal também pacificou o 
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entendimento de que "O direito à nomeação também se 
estende ao candidato aprovado fora do número de vagas 
previstas no edital na hipótese em que surgirem novas vagas 
no prazo de validade do concurso" (AgRg no ARE 790.897, 
Segunda Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe 
07/03/2014).
4. No caso concreto, a impetrante, classificada fora do número 
de vagas em concurso para o quadro de carreira do magistério 
estadual, sustenta que, tendo havido a concomitante 
contratação de professores temporários para a mesma 
função, demonstrada estaria a existência de vagas no 
correspondente quadro efetivo, ensejando a ilegalidade de sua 
não nomeação.
5. A impetrante, contudo, não trouxe prova pré-constituída que 
evidenciasse o alegado surgimento de vagas dentro do quadro 
efetivo, não se prestando a essa comprovação a tão só 
contratação temporária de docentes, sabido que, de acordo 
com a Constituição Federal (art. 37, IX), a contratação por 
tempo determinado destina-se a atender situações de 
"necessidade temporária de excepcional interesse público". 
Noutros termos, a contratação temporária, só por si, não faz 
presumir o surgimento de vagas no correlato quadro efetivo, o 
que faz eliminar possível vestígio de preterição na convocação 
e nomeação da autora.
6. Em suma, não demonstrada, na espécie, a ocorrência de 
ato ilegal ou abusivo que tenha implicado em violação a direito 
líquido e certo da candidata recorrente, como exigido pelo art. 
1º da Lei nº 12.016/09, descabe a concessão da almejada 
proteção mandamental.
7. Recurso ordinário a que se nega provimento.
(RMS 33.662/MA, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 15/05/2015 - destaque 
meu).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO 
PÚBLICO. EDUCAÇÃO BÁSICA. MAGISTÉRIO. 
PROFESSOR. APROVAÇÃO FORA DAS VAGAS. VIA 
MANDAMENTAL. DILAÇÃO PROBATÓRIA. INCABÍVEL. 
ALEGAÇÃO DE PRETERIÇÃO. ACERVO PROBATÓRIO. 
INAPTO. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
PRECEDENTES.
1. Cuida-se de recurso ordinário em mandado de segurança 
no qual se postula a nomeação da recorrente por alegada 
preterição em razão de contratações temporárias. A recorrente 
foi aprovada na 14º colocação para certame que previa 10 
vagas no polo de Pontes e Lacerda, no Município de Vila Bela 
da Santíssima Trindade (MT).
2. É certo que a jurisprudência consigna que deve haver a 
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nomeação de candidatos aprovados em concurso público, 
quando na sua validade se dá a contratação de pessoal 
temporário para ocupar a função referida à vaga desocupada. 
A Súmula 15, do STF: "Dentro do prazo de validade do 
concurso, o candidato aprovado tem o direito à nomeação, 
quando o cargo for preenchido sem observância da 
classificação".
3. Para que haja processamento, a via mandamental exige a 
comprovação cabal de violação ao direito líquido e certo por 
meio de acervo documental pré-constituído, sobre o qual não 
pode haver controvérsia fática, já que, em mandado de 
segurança, não é cabível a dilação probatória.
4. Não há prova de contratação temporária apta à prejudicar 
diretamente a expectativa de direito da recorrente, uma vez 
que tal comprovação exigiria a demonstração da ocupação de 
função docente no polo de Pontes e Lacerda, no Município de 
Vila Bela da Santíssima Trindade.
5. A jurisprudência é pacífica no sentido de que, em não 
existindo a prova de preterição por contratação temporária, 
deve ser denegada no mandado de segurança. Precedentes: 
AgRg no RMS 41.952/TO, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 28.5.2014; AgRg no RMS 
43.089/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma  
DJe 23.5.2014; RMS 44.475/BA, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 27.2.2014. Recurso ordinário 
improvido.
(RMS 46.771/MT, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 05/12/2014 - 
destaques meus).

ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. CONCURSO 
PÚBLICO. CADASTRO DE RESERVA. EXPECTATIVA DE 
DIREITO À NOMEAÇÃO. PREENCHIMENTO DAS VAGAS 
POR SERVIDORES PÚBLICOS E POLICIAIS MILITARES. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. O candidato inscrito em cadastro de reserva possui mera 
expectativa à nomeação, apenas adquirindo esse direito caso 
haja a comprovação do surgimento de novas vagas durante o 
prazo de validade do concurso público.
2. O mandado de segurança sob exame não foi instruído com 
acervo probatório apto a comprovar as alegadas contratações 
que implicariam a preterição por parte da Administração 
Pública de nomear a impetrante para o cargo para o qual fora 
aprovada em concurso público.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RMS 38.736/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/05/2013, DJe 16/05/2013 - 

Documento: 1525261 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

17/08/2016

Página  10 de 4



 
 

 
destaque meu).

Vale ressaltar que a contratação temporária para atender à 

necessidade transitória de excepcional interesse público, consoante o art. 

37, IX, da Constituição da República, não tem o condão, por si só, de 

comprovar a preterição dos candidatos regularmente aprovados, bem como 

a existência de cargos efetivos vagos.

Isso porque, nesse regime especial de contratação, o agente 

exerce funções públicas como mero prestador de serviços, sem a ocupação 

de cargo ou emprego público na estrutura administrativa, constituindo vínculo 

precário, de prazo determinado, constitucionalmente estabelecido.

Com efeito, no caso dos autos, não há direito líquido e certo a 

ser amparado, haja vista a ausência de demonstração da existência de 

cargos efetivos vagos, bem como da alegada preterição da parte recorrente, 

sendo a dilação probatória providência vedada na via mandamental.

Nessa linha:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO. MAGISTÉRIO ESTADUAL. 
CONTRATAÇÕES EMERGENCIAIS. ALEGAÇÃO DE 
PRETERIÇÃO DE CANDIDATO APROVADO. 
INEXISTÊNCIA DE PROVA ACERCA DA EXISTÊNCIA DE 
CARGOS EFETIVOS A SEREM PROVIDOS. AUSÊNCIA 
DE DEMONSTRAÇÃO DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A simples contratação de servidores a título precário, por 
prazo determinado, não induz, por si só, à configuração de 
quebra da ordem classificatória do concurso público, por se 
tratar de medida autorizada pelo art. 37, IX, da Constituição 
Federal.
2. Incumbe à parte interessada a demonstração de 
contratação temporária realizada em desacordo com a regra 
constitucional, bem como a existência de cargos de 
provimento efetivo a serem providos para tanto.
3. Agravo Regimental de MARIA APARECIDA CARVALHO 
FLORES a que se nega provimento.
(AgRg no RMS 32.153/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 
05/10/2015).
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RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO PARA PROFESSORES DO 
QUADRO EFETIVO DO ESTADO. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA DO SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO. NOMEAÇÃO 
DE CANDIDATA APROVADA FORA DO NÚMERO DE 
VAGAS NA VIGÊNCIA DO CERTAME. SIMULTÂNEA 
CONTRATAÇÃO DE PROFESSORES TEMPORÁRIOS. 
POSSIBILIDADE. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE 
SURGIMENTO DE VAGAS NO QUADRO EFETIVO. 
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. 
RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.
1. A exclusão do Secretário de Educação do polo passivo do 
writ revelou-se medida acertada, posto que a nomeação 
almejada pela impetrante se inscreve no rol de atribuições do 
Secretário de Administração, cuja autoridade restou mantida 
na relação processual, devendo, no ponto, prevalecer o 
ensinamento de Hely Lopes Meirelles, no sentido de que "A 
impetração deverá ser sempre dirigida contra a autoridade que 
tenha poderes e meios para praticar o ato ordenado pelo 
Judiciário" (in Mandado de segurança e ação popular. 8. ed. 
São Paulo: RT, 1982, p. 29).
2. Nos termos da jurisprudência da Excelsa Corte, "Dentro do 
prazo de validade do concurso, a Administração poderá 
escolher o momento no qual se realizará a nomeação..." (RE 
598.099/MS, Tribunal Pleno, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe 
03/10/2011).
3. O mesmo Supremo Tribunal Federal também pacificou o 
entendimento de que "O direito à nomeação também se 
estende ao candidato aprovado fora do número de vagas 
previstas no edital na hipótese em que surgirem novas vagas 
no prazo de validade do concurso" (AgRg no ARE 790.897, 
Segunda Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe 
07/03/2014).
4. No caso concreto, a impetrante, classificada fora do número 
de vagas em concurso para o quadro de carreira do magistério 
estadual, sustenta que, tendo havido a concomitante 
contratação de professores temporários para a mesma 
função, demonstrada estaria a existência de vagas no 
correspondente quadro efetivo, ensejando a ilegalidade de sua 
não nomeação.
5. A impetrante, contudo, não trouxe prova pré-constituída que 
evidenciasse o alegado surgimento de vagas dentro do quadro 
efetivo, não se prestando a essa comprovação a tão só 
contratação temporária de docentes, sabido que, de acordo 
com a Constituição Federal (art. 37, IX), a contratação por 
tempo determinado destina-se a atender situações de 
"necessidade temporária de excepcional interesse público". 
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Noutros termos, a contratação temporária, só por si, não faz 
presumir o surgimento de vagas no correlato quadro efetivo, o 
que faz eliminar possível vestígio de preterição na convocação 
e nomeação da autora.
6. Em suma, não demonstrada, na espécie, a ocorrência de 
ato ilegal ou abusivo que tenha implicado em violação a direito 
líquido e certo da candidata recorrente, como exigido pelo art. 
1º da Lei nº 12.016/09, descabe a concessão da almejada 
proteção mandamental.
7. Recurso ordinário a que se nega provimento.
(RMS 33.662/MA, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 15/05/2015 - destaque 
meu).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO 
PÚBLICO. EDUCAÇÃO BÁSICA. MAGISTÉRIO. 
PROFESSOR. APROVAÇÃO FORA DAS VAGAS. VIA 
MANDAMENTAL. DILAÇÃO PROBATÓRIA. INCABÍVEL. 
ALEGAÇÃO DE PRETERIÇÃO. ACERVO PROBATÓRIO. 
INAPTO. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
PRECEDENTES.
1. Cuida-se de recurso ordinário em mandado de segurança 
no qual se postula a nomeação da recorrente por alegada 
preterição em razão de contratações temporárias. A recorrente 
foi aprovada na 14º colocação para certame que previa 10 
vagas no polo de Pontes e Lacerda, no Município de Vila Bela 
da Santíssima Trindade (MT).
2. É certo que a jurisprudência consigna que deve haver a 
nomeação de candidatos aprovados em concurso público, 
quando na sua validade se dá a contratação de pessoal 
temporário para ocupar a função referida à vaga desocupada. 
A Súmula 15, do STF: "Dentro do prazo de validade do 
concurso, o candidato aprovado tem o direito à nomeação, 
quando o cargo for preenchido sem observância da 
classificação".
3. Para que haja processamento, a via mandamental exige a 
comprovação cabal de violação ao direito líquido e certo por 
meio de acervo documental pré-constituído, sobre o qual não 
pode haver controvérsia fática, já que, em mandado de 
segurança, não é cabível a dilação probatória.
4. Não há prova de contratação temporária apta à prejudicar 
diretamente a expectativa de direito da recorrente, uma vez 
que tal comprovação exigiria a demonstração da ocupação de 
função docente no polo de Pontes e Lacerda, no Município de 
Vila Bela da Santíssima Trindade.
5. A jurisprudência é pacífica no sentido de que, em não 
existindo a prova de preterição por contratação temporária, 
deve ser denegada no mandado de segurança. Precedentes: 
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AgRg no RMS 41.952/TO, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 28.5.2014; AgRg no RMS 
43.089/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma  
DJe 23.5.2014; RMS 44.475/BA, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 27.2.2014. Recurso ordinário 
improvido.
(RMS 46.771/MT, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 05/12/2014 - 
destaques meus).

ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. CONCURSO 
PÚBLICO. CADASTRO DE RESERVA. EXPECTATIVA DE 
DIREITO À NOMEAÇÃO. PREENCHIMENTO DAS VAGAS 
POR SERVIDORES PÚBLICOS E POLICIAIS MILITARES. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. O candidato inscrito em cadastro de reserva possui mera 
expectativa à nomeação, apenas adquirindo esse direito caso 
haja a comprovação do surgimento de novas vagas durante o 
prazo de validade do concurso público.
2. O mandado de segurança sob exame não foi instruído com 
acervo probatório apto a comprovar as alegadas contratações 
que implicariam a preterição por parte da Administração 
Pública de nomear a impetrante para o cargo para o qual fora 
aprovada em concurso público.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RMS 38.736/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/05/2013, DJe 16/05/2013 - 
destaque meu).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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AUTUAÇÃO
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ADVOGADO : CAROLINA MASCARENHAS GONTIJO COUTO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARIA APARECIDA DOS SANTOS E OUTRO(S)
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAROLINA APARECIDA MARTINS DINIZ 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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